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PREFÁCIO

Com alegria e prazer apresento esse livro, fruto da tese de dou-
toramento do autor, no Programa de Pós-graduação, da Faculdade 
Mineira de Direito, da Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais. Apesar de não ter sido orientador do trabalho, missão desem-
penhada pela Professora Marinella Machado Araújo, participei da sua 
pré-banca e banca de defesa, onde tive a oportunidade de auferir a 
qualidade científica da tese e a profunda pesquisa realizada, realçadas 
com a sua fecunda experiência na administração pública municipal, 
seja na normatização das políticas públicas, seja em face dos escassos 
recursos, sobretudo orçamentários, do poder local.

Através de uma escrita clara, o Prof. Eder Marques de Azevedo 
expõe os percalços do planejamento estatal, apesar de imposto em 
diversos comandos da Constituição brasileira de 1988, diante do 
federalismo nacional perverso e concentrador de competências e de 
recursos públicos na esfera da União. Contudo, por intermédio de 
uma interpretação jurídica sistemática e moderna do Direito Posi-
tivo, sobretudo de nossa Lei Maior, o autor versa e abre caminhos 
para o instituto do Planejamento Público, bem além das limitações 
orçamentárias, diversamente dos defensores do neoliberalismo de 
regulação e, hoje, de austeridade.

Aliás, tal guinada, digo, da defesa constitucional do planejamento 
estatal, enquanto instrumento fixador de políticas públicas, inclusive 
as socioeconômicas, fora das “fantasias milagrosas” da suposta auste-
ridade fiscal/orçamentária e de um pseudo “Estado ineficiente”, bem 
ao gosto dos teóricos da Análise Econômica do Direito, ardorosos 
defensores do neoliberalismo, só foi possível após inúmeros diálogos 
entre o autor e o prefaciador. Segundo as próprias palavras do Prof. 
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Eder Marques de Azevedo, foram várias “sessões de exorcismos, pelos 
corredores”, onde os ditames constitucionais plurais foram incorpo-
rados, com o expurgo da mitologia do “deus mercado e do Estado 
diabo.” Mérito a ser creditado ao autor, sempre disposto ao diálogo 
e à mudança.

Assim sendo, em face de uma sociedade antagônica e de um 
Texto Constitucional plural, a obra discorre sobre as dificuldades do 
planejamento diante das funções do Estado, da integração do pla-
nejamento, das políticas públicas alternativas e os custos dos direitos, 
da democracia participativa no planejamento estatal em tempos de 
meios virtuais de comunicações, etc. 

O livro é uma excelente oportunidade para o leitor aprender e 
debater o instituto do planejamento, dentro dos contornos jurídico 
e, de forma profunda, no âmbito da administração pública, encarando 
o mesmo como um dos instrumentos essenciais e estratégicos para 
a concretização da Constituição brasileira. E assim sendo, quando os 
ditames constitucionais forem materializados entre nós (planejada-
mente), estaremos bem distantes da realidade atual, ou seja, de uma 
sociedade autoritária, injusta e desencantada com a sua legislação 
planejadora. 

Sabará, 21 de abril de 2017.

Giovani Clark
Prof. do Programa de Pós-graduação em Direito da PUC Mi-

nas e da Graduação da Faculdade de Direito da UFMG
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INTRODUÇÃO

O direito existe motivado pelo dever de ceifar os conflitos, 
nascidos, em regra, quando os direitos fundamentais são interrompi-
dos de algum modo da vida dos cidadãos. As necessidades públicas, 
prejudicadas pelo desacerto do ônus da efetividade jurídica em face 
da opulência de sistemas autônomos como o político e o econômico, 
são defrontações que precisam ser amenizadas. Nesse intuito, o direito 
deve fornecer elementos para a conciliação de tais fatores, de modo 
a assegurar, de um lado, a efetividade e consequente multiplicidade 
de ações estatais comprometidas com o interesse público, de outro, 
a técnica que leva à racionalização e eficiência das ações e gastos 
governamentais. Todas estas expectativas podem ser celebradas no 
planejamento que começa com a análise da situação existente e leva 
a sério a escassez orçamentária.

Entender a implicação de seus limites numa abordagem crítico-
-reflexiva no âmbito da gestão pública é o objeto crucial deste livro, 
cujo foco central parte da investigação se a desvinculação entre o pla-
nejamento administrativo e o orçamento público decorrente da falta 
de articulação entre função governamental e função administrativa 
comprometem a efetividade de direitos fundamentais.

É com larga frequência, nas gestões públicas municipais, a ocor-
rência de solicitações do Chefe do Executivo ordenando a elaboração 
de projetos de lei para a abertura de créditos suplementares. Tal como 
já vivenciamos em nossa prática advocatícia junto ao setor público, 
a motivação é sempre a mesma. Busca-se amparo no argumento 
da necessidade de reforço de dotação orçamentária que se tornara 
insuficiente durante a execução do orçamento. E o que, de fato, é 
executado não parece se espelhar naquilo que fora planejado, mesmo 
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sendo referendado pela cadência de leis orçamentárias apreciadas e 
votadas pela Câmara Municipal. Esta desconexão entre o planejamento 
e a realização de gastos públicos decorrente de desarrazoadas reedi-
ções orçamentárias, driblando o compromisso legal com os planos, 
favorece o fenômeno do que identificamos como ‘legalidade viciosa’.

Por razões diversas, não é raro observar prejuízos ou interrup-
ções na continuidade da execução de obras ou de programas sociais 
recém-implantados caso a adição de verbas públicas não seja agregada 
à dotação disponível às pastas responsáveis pelo desenvolvimento das 
funções administrativas adstritas a estas ações. Com base no mantra 
sacrossanto da discricionariedade e da supremacia do interesse público 
– interpretados monocraticamente pela autoridade administrativa – 
erros orçamentários são habitualmente ‘sanados’ por um ciclo quase 
vicioso de emendas à LOA, à LDO e ao PPA, não merecendo apreço 
o planejamento outrora iniciado.

A linha entre o desplanejamento e o replanejamento parece se 
confundir. Esta situação causa desconforto em termos de eficiência 
e boa governança, pois instiga o questionamento de qual o espaço 
da autoridade das leis orçamentárias dentro desse universo. Ademais, 
a natureza autorizativa do orçamento, conjugada à desconexão entre 
ações políticas e reações administrativas no entorno da gestão, de-
monstram o vasto campo discricional da autoridade administrativa no 
tratamento das peças orçamentárias que, de algum modo, aparentam 
ser dribladas, mesmo em face de restrições constitucionais e da Lei 
nº 4.320/64. A nosso ver, essas desarticulações estremecem a força 
normativa do planejamento, mantida de forma aleatória à execução 
do orçamento público, como se entre ambos também não exista 
conexão o bastante.

Durante a tramitação das leis orçamentárias, embora nos pareça 
impecável a fidelidade ao rito do processo legislativo, despertam-se 
indícios de que essa mesma rigidez procedimental se perca como fim 
em si mesmo. Mas nos deixa alertados de que tenha seu conteúdo 
desdenhado pela falta de eficácia diante da apuração dos compromis-
sos jurídicos assumidos entre objetivos e metas do PPA à LOA. De 
fato, o conteúdo de leis orçamentárias nos aparenta forjado quando o 
cunho teleológico de atingir a efetividade dos direitos fundamentais 
jamais se satisfaz. 

Assim ficamos estarrecidos com a impressão deixada de que a 
segurança jurídica orçamentária, ressalvados os embaraços por impre-
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visões ou atropelos supervenientes, possa parecer uma utopia criada 
pelo Estado de Direito. E isto ocorre toda vez que os objetivos (vistos 
como ações programadas previstas nos planos) são descompromissados 
com a eficiência e as metas legais esvaziadas de normatividade pela 
maneira relapsa com que são seguidas.

Ao mesmo tempo, algumas questões parecem não se encaixar, 
dificultando a tarefa do Chefe do Executivo em cumprir com a boa 
governança. A cada ano vem se repetindo um desnivelamento entre 
o apurado e o estimado em termos de receita, sendo muitos dos 
recursos obtidos à base de execução fiscal ao serem lançados como 
dívida pública. O problema é que não há previsão do tempo certo 
em que esses recursos, na via judicial, possam ser recolhidos aos cofres 
públicos para somarem ao mesmo exercício fiscal. A certeza subsiste 
apenas no ciclo de ocorrência dos gastos públicos, cujas rubricas 
orçamentárias, declarando a fonte de despesas, são apontadas desde o 
instrumento editalício para a realização de certames licitatórios. Fato 
é que as despesas são fixadas, precisam ser liquidadas, não sendo tão 
certas, dada a sua inexatidão, visto que podem ser aumentadas pela 
agregação de novas demandas apresentadas (acréscimos qualitativos e 
quantitativos em obras, compras e serviços). Há, em conclusão, situa-
ções de meia culpa dos contribuintes no percalço do financiamento 
das políticas públicas.

Mas avançando um pouco mais os desencaixes, a boa administra-
ção exige o drible de déficits de recursos e de vinculações orçamen-
tárias bastante impactantes. Por exemplo, embora seja discricionária a 
disposição da maior parcela orçamentária, há previsão constitucional 
de vinculação de recursos mínimos aplicados nas ações e serviços 
de saúde e educação, cuja soma pode comprometer mais de 40% da 
receita arrecadada. Dependendo de qual seja a Administração Pú-
blica, a soma da reversão destes investimentos com as despesas fixas 
com folha de pagamento de servidores é possível atingir percentuais 
significativos que podem ultrapassar 2/3 da arrecadação, tornando-se 
residual o restante orçamentário disponível. A agenda de prioridades 
públicas definida pela estrutura orçamentária põe em cena a força 
de resiliência do ente público em estabelecer suas escolhas trágicas.

A reflexão sobre dispositivos legais, como os arts. 13 a 15 da 
LRF, também nos traz conclusões bastante extasiantes. A Lei Com-
plementar 101/00, criada para acirrar a fiscalidade nas contas públicas, 
pode indicar uma inversão de capacidades institucionais. Não advém 
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